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Resumo
O trabalho examina o desenvolvimento histórico do capitalismo e su-

as feições atuais, concluindo que a lógica desse sistema engendra uma 
sucessão de crises, reais em suas consequências humanas, mas provo-
cadas. O catastrofismo que se instala, justificando políticas de austerida-
de, não condena o sistema: ele constitui uma artimanha política que con-
verte a gestão da crise em uma técnica de governo e de controle sobre 
entes políticos e agentes sociais, somada à maior liberdade concedida 
aos movimentos do capital. A revisão bibliográfica a esse respeito indica 
que essa estratégia de abandono de compromissos mínimos com o bem-
-estar das populações e com políticas de desenvolvimento, acrescida da 
tomada e exploração de territórios e bens comuns, acentuou-se sob a 
égide do capitalismo rentista, especulativo e improdutivo. Sentimentos de 
perplexidade, insegurança e desalento instauram então uma situação de 
crise existencial, não obstante também persista um movimento de resis-
tência social, na contraface da sociedade de mercado.

Palavras-chave: Capitalismo. Crises. Destruição criativa. Resistên-
cia social.

Abstract
This work examines the historical development of capitalism and its 

current features, concluding that the logic of this system engenders a suc-
cession of crises, real in their human consequences, but provoked. The 
catastrophism that sets in, justifying austerity policies, does not condemn 
the system: it constitutes a political trick that converts crisis management 
into a technique of government and control over political entities and social 
agents, added to the greater freedom granted to the movements of the 
capital. The literature review in this regard indicates that this strategy of 
abandoning minimal commitments to the well-being of populations and 
development policies, plus the taking in hand and exploitation of territories 
and common goods, have been accentuated under the aegis of the ren-
tier, speculative and unproductive capitalism. Feelings of perplexity, inse-
curity and despondency then establish a situation of existential crisis, al-
though a movement of social resistance also persists, against the market 
society.

Key words: Capitalism. Crisis. Creative destruction. Social 
resistance.
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O CAPITALISMO DE CRISE:
LÓGICAS E ESTRATÉGIAS DE DOMINAÇÃO

Luiz Inácio Gaiger
Doutor em Sociologia pela Université Catholique de Louvain e Colaborador Voluntário  

de Pesquisa do Programa de Pós-Graduação em Ciências Sociais da UNISINOS

Introdução

Nos dias atuais, é improvável que cidadãos de nosso país se lem-
brem de um momento de suas vidas em que não se tenha falado em crise, 
em algo anunciado como um problema real muito sério ou como uma 
ameaça pairando no horizonte. Conforme o noticiário cotidiano, tratava-se 
invariavelmente de uma crise a ser combatida com urgência e medidas 
enérgicas. Fosse ela algo localizado (crise do sistema educacional, de 
combustíveis, de desabastecimento por conta de estiagens ou de alguma 
gripe) ou geral (crise recessiva, inflacionária, de déficit das contas públi-
cas, da democracia), a crise sempre estava lá, ubíqua. Assim, nos acos-
tumamos à ideia de que alguma coisa sempre está abaixo ou fora do 
normal, do desejável; mas, ao mesmo tempo, constatávamos que tal situ-
ação era inevitável, sem remédio; por conseguinte, aceitável, embora em 
geral não se soubesse bem de qual situação indesejável ou de qual ame-
aça se estava falando. Era e tem sido suficiente chamá-la de crise.

Um dos efeitos generalizados da onipresença da crise é um estado 
de aturdimento, que produz irreflexão e, na falta de soluções, conformis-
mo. Torna-se razoável assumir posturas defensivas, de resignação ou de 
adaptação diante de um quadro que se impõe e, dada a falta de alternati-
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vas, entre um sobressalto e outro induz ao hábito de conviver com ele e, 
por fim, resignar-se. Resta por vezes o recurso de atribuir a crise a causas 
gerais e poderosas, como o modelo econômico, a globalização ou o neo-
liberalismo – ao lado dos desmandos políticos e da corrupção, por certo 
– conduzindo à ideia de uma crise geral da qual todos seríamos vítimas. 
Ainda quando se aponta o dedo para o capitalismo, como o grande vilão, 
fica-se em certa imprecisão, pois uma crise do capitalismo pode significar 
tanto que o capitalismo esteja em crise quanto que ele provoque crises na 
sociedade por conta da sua lógica intrínseca – coisas bem diferentes.

Sem diagnósticos claros, inexistem soluções. A própria etimologia 
da palavra (do grego krísis e do latim crisis) revela que o termo crise apon-
ta para um momento de transição, de mudanças súbitas, que requer ca-
pacidade de discernimento e de decisão. Convém por isso adentrar esse 
tema, examinar as relações entre capitalismo e crise com suas variantes, 
em particular sobre o último ponto acima mencionado, dado que a men-
ção a crises do capitalismo é muito frequente, bem como sua equiparação 
a crises da economia ou da sociedade. Elementos históricos e teóricos a 
respeito conduzirão ao argumento principal desse artigo, quanto às fei-
ções sistêmicas do capitalismo que promovem uma sucessão contínua de 
crises, reais em suas consequências humanas, mas induzidas ou mesmo 
premeditadas. O catastrofismo que se instala nas situações mais agudas, 
ocupando manchetes de jornais e galvanizando redes sociais, não com-
promete o sistema: antes, constitui hoje uma artimanha política que dissi-
mula a natureza das crises e os interesses em jogo, convertendo sua 
gestão em uma técnica de governo, de controle sobre entes políticos e 
agentes sociais. Trata-se de uma estratégia de enfraquecimento das re-
sistências e de anulação dos adversários.

Para entendermos essas questões, será necessário deslindar al-
guns aspectos da lógica interna do capitalismo, demonstrando que a crise 
não é incidental, mas inerente a esse sistema, com o agravante de que, 
dada a sua força, os fatos econômicos determinam em alto grau o que se 
passa na sociedade. Contudo, a essa condição estrutural, independente 
das intenções, nos últimos tempos se vêm somando estratégias econômi-
cas conscientes, indiferentes a suas graves consequências sociais ou, 
mais ainda, que consideram seus efeitos sociais nefastos como parte do 
jogo e como condição mesma de seu êxito.

Este artigo tratará dessas questões, iniciando pela devastação social 
provocada pela formação do capitalismo em solo europeu, a seguir repro-
duzida em escala mundial no processo de expansão das relações de pro-
dução capitalista, movido por uma lógica de acumulação que redundou 
em disputas acirradas por mercados e em crises periódicas de superpro-
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dução. Uma vez instaurado, é o modo de desenvolvimento do capitalismo 
que engendra crises sociais e econômicas, graças aos efeitos disruptivos 
e seletivos dos saltos tecnológicos inerentes aos aumentos de produtivi-
dade requeridos dos vencedores da corrida por mercados e por maior 
extração do excedente social. Esses elementos estruturais ganham no-
vas feições em nossos tempos, com o desenvolvimento de estratégias de 
domínio da sociedade e dos seus instrumentos políticos de deliberação, 
cuja debilidade, assim provocada, as deixa vulneráveis às imposições do 
sistema econômico, sem poder de reação, salvo para gerir os efeitos das 
crises, ficando longe de resolvê-las. As considerações finais do artigo fri-
sam alguns desses argumentos e, mesmo brevemente, adentram um te-
ma necessário, relativo ao movimento de resistência social que, na sua 
contraface, acompanha o desenvolvimento do capitalismo desde seus 
primórdios.

Este trabalho, de caráter eminentemente bibliográfico, decorre de 
estudos conduzidos há anos, como parte de atividades acadêmicas do 
autor, em particular os projetos de pesquisa financiados pelo CNPq desde 
2000. Considerando esse escopo maior, convém frisar que a finalidade 
deste texto não é deter-se em todas as engrenagens do modo capitalista 
de produção, pois isso exigiria um ou mais trabalhos específicos, a exem-
plo de publicações anteriores (GAIGER, 2003; 2016). Tampouco se ten-
ciona propor e sustentar uma teorização específica, a partir de uma cor-
rente e ou de determinados autores, confrontando-a com outros enfoques. 
O objetivo desse texto, como dito acima, consiste em examinar as rela-
ções de causalidade entre a economia capitalista e as crises que a acom-
panham e, hoje, já não poupam ninguém.

A crise social inerente à formação e expansão do capitalismo

Já em seus primórdios, o capitalismo esteve vinculado a processos 
de devastação social. Para que o capital e os recursos produtivos ficas-
sem concentrados nas mãos da burguesia nascente, no correr do séc. 
XVIII, houve antecipadamente a sua transferência do conjunto da socie-
dade para essas novas elites empreendedoras, em particular por meio da 
expropriação das terras dos camponeses e sua migração forçada para os 
burgos. Na sequência, instaurou-se um sistema de obrigações, por via de 
leis e da força coercitiva do Estado, para que camadas sociais laboriosas 
trabalhassem nas fábricas, que se multiplicavam durante a primeira Revo-
lução Industrial, em condições aviltantes, sem direitos sociais ou qualquer 
proteção. O proletariado industrial nasceu a contragosto por conta dessas 
circunstâncias, dando origem à classe operária e à sua difícil e progressi-
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va organização – não por supostas aspirações de progresso e mobilidade 
social de parte daqueles indivíduos. Em verdade, eles tiveram solapadas 
as suas raízes e enfraquecidos os seus laços de pertencimento. Experi-
mentaram assim uma mobilidade social descendente, “livres” das restri-
ções garantidas nas leis e nos costumes que até então impediam que 
fossem explorados como força de trabalho ao bel-prazer de quem detinha 
o capital e os meios de produção.

Esse processo histórico de acumulação primitiva do capital, recons-
tituído magistralmente por Karl Marx em O Capital (1890-1894 – cfr. cap. 
24 do Livro I, volume 2), foi antecedido pela expropriação e sucedido pela 
exploração social de classe (WRIGHT, 2015). Além disso, talvez como 
fato mais dramático, irreversível no âmbito das novas relações de classe, 
sobreveio um quadro de desarticulação social, de aniquilamento de víncu-
los, identidades e sistemas de amparo mútuo, a muitas penas e somente 
em parte recuperados pela solidariedade operária no correr do séc. XIX. 
O capitalismo solapou as bases da existência humana ao converter a 
terra (a moradia) e o trabalho (a vida), além do próprio dinheiro, em mer-
cadorias e fontes de lucro, nos termos da arguta análise empreendida por 
Karl Polanyi (1944) sobre essas transformações.

Isto ocorreu inicialmente na Inglaterra, berço do capitalismo indus-
trial, seguida no séc. XIX de vários países da Europa. Sob a égide da 
segunda Revolução Industrial e do seu corolário – a necessidade imperio-
sa de dispor de fontes de matérias-primas e de novos mercados –, a 
mesma lógica estendeu-se passo a passo à totalidade do Globo. Imperia-
lismo e guerras de conquistas, abrindo campo à colonização por meio do 
domínio político-militar, caracterizaram a história mundial até meados do 
séc. XX, não obstante terem provocado duas guerras mundiais no epicen-
tro da própria economia de mercado. Apenas isto parece ter contido o 
ímpeto socialmente destrutivo do capitalismo, ao menos por algumas dé-
cadas, embora as relações de produção capitalistas não tenham cessado 
de expandir-se e de alterar a paisagem social de inúmeros territórios, con-
centrando a propriedade, a riqueza e o poder.

Em particular, quando reformas sociais e políticas redistributivas, 
consistentes e duradouras (reforma agrária, previdência e assistência so-
cial, tributação progressiva) não são efetivadas, ou quando há retroces-
sos flagrantes (FLEURY e PINHO, 2018), fica patente a correlação estru-
tural entre capitalismo e desigualdade, como bem demonstrou Thomas 
Piketty em obras recentes (2014, 2019). Não é por outra razão que nos 
acostumamos à ideia de que o progresso inevitavelmente acarreta custos 
sociais, não havendo alternativa senão pagar esse preço. Finda-se con-
cordando em perdoar a economia por esses males, já que seu compro-
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misso é o crescimento e, esse, a chave do desenvolvimento e do futuro 
maior bem-estar. O êxito econômico, em si mesmo, já representa uma 
diretiva moralmente válida, posto que útil para a sociedade (SEN, 1993). 
O mesmo Karl Polanyi (1947a; 1947b) demonstrou a falácia contida em 
tais argumentos e expectativas, que ainda seguem alimentando autoen-
ganos e falsas esperanças (KLIKSBERG, 2000). Situações de menor de-
sigualdade ou de preservação de sistemas de proteção social, sem os 
quais populações inteiras ficariam em situação de crise, não são efeitos 
ou desdobramentos lógicos inerentes ao capitalismo – ao contrário.

Quando padrões de dignidade e bem-estar são garantidos, quando 
não há crise social sistêmica, é por força de consensos e acordos políti-
cos que se mantêm essas condições, apesar das necessidades inatas de 
exploração e de liberdade para agir, próprias do capitalismo. Isto explica 
por que as empresas globais atuam em diferentes cenários do ponto de 
vista das garantias sociais existentes, sem jamais propor a sua ampliação 
e, sim, preferindo investir nas regiões em que os óbices à acumulação 
sejam menores. Ademais, engendrar uma crise social para assim enfra-
quecer aqueles consensos e chantagear os agentes públicos, em nome 
dos pretensos efeitos redentores de um novo ciclo de investimentos do 
capital, já não é raro ou casual, como veremos.

Mesmo que inexista esse grau de premeditação, a lógica capitalista, 
uma vez instaurada, em geral resolve por sua força os problemas que 
turbam o processo de acumulação de capital, ao eliminar obstáculos e 
impor-se sobre o conjunto social. Aqui já não faz muita diferença se o 
capitalismo em questão é (neo)liberal ou não, inclusive porque também 
nas fases ditas de não intervencionismo estatal o capitalismo recorreu ao 
financiamento público e assim drenou para si a maior parte do excedente 
social (BELLUZZO, 2019). É da sua essência ampliar suas margens de 
manobra, amparar-se das formas de economia preexistentes, subordi-
nando-as à sua lógica e transferindo a si a riqueza já produzida. Ou seja, 
ele absorve a riqueza anteriormente gerada, normalmente pelo trabalho 
vivo1 de quem a produziu, com as limitações decorrentes desse fato que 
deixam tais economias sem condições de competir com a economia do 
capital, que lucra sobre o trabalho alheio – enquanto aquelas contam ape-
nas com a sua capacidade laboral.

Entretanto, ainda que a acumulação do capital se valha dessas 
transferências, sua lógica concorrencial termina por engendrar irracionali-
dades sistêmicas. A forma mais consistente de conquistar e dominar mer-

1 Sucintamente, o trabalho vivo é aquele dos produtores diretos de um bem, enquanto o 
trabalho morto é aquele realizado em elos anteriores da mesma cadeia de produção, pelos 
trabalhadores correspondentes.
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cados consiste em oferecer produtos a preços competitivos, sem compro-
meter a taxa de lucro. Isto requer aumentos de produtividade e 
investimentos em capital, o que redunda em uma tendência de declínio da 
taxa média de lucro, fato examinado em detalhes por Karl Marx e nova-
mente explicado por István Mészáros (2002). Entra-se assim num parado-
xo. Ademais, o domínio de mercados (igualmente, como tentativa de con-
tornar o paradoxo) exige uma capacidade de produção em grande escala, 
para afastar os concorrentes enquanto a demanda de mercado for positi-
va. Como não há árbitro, muitas empresas agem simultaneamente da 
mesma forma, o que apressa a saturação dos mercados e provoca crises 
cíclicas de superprodução, às quais se seguem quebradeiras e processos 
de fusão de empresas, que voltarão com mais força para a próxima 
rodada.2

Ocorre ademais que a lógica de acumulação capitalista é, por assim 
dizer, autotélica: segue seus princípios internos, diante dos quais o envol-
tório político, cultural e propriamente social é secundário, ou irrelevante. 
O capitalismo funciona nos mais diversos ambientes – sendo suas prefe-
rências por sociedades mais abertas ou fechadas, por regimes democrá-
ticos ou autoritários, uma questão de conveniência, caso a caso. É o que 
já frisara Karl Polanyi (1944; 1977), ao definir o capitalismo como uma 
economia autonomizada do social, ou disembedded, ao contrário da situ-
ação predominante nas economias que se sucederam ao longo da Histó-
ria. Nos termos da análise marxista, trata-se de uma situação peculiar, na 
qual a economia capitalista exerce tanto a função determinante quanto 
dominante na sociedade, como esclarece Maurice Godelier (1981; 1984).

As crises como decorrência do desenvolvimento capitalista

Desde o séc. XVIII, consoante as necessidades do processo de acu-
mulação capitalista, as revoluções industriais têm propiciado inovações 
tecnológicas que se refletem em avanços significativos na capacidade 
produtiva e provocam reconfigurações na organização do trabalho. As-
sim, os ateliês típicos dos albores do capitalismo deram lugar à manufatu-
ra e, esta, às esteiras e às linhas de produção fordistas, na entrada do 
séc. XX, com níveis crescentes de mecanização. Todavia, embora nos 
tenham conduzido a uma sociedade de abundância, os saltos tecnológi-
cos e produtivos têm cobrado uma contrapartida considerável dos traba-
lhadores – bastando lembrar o filme Tempos Modernos, de Charles Cha-

2 Foi para disciplinar essa lógica concorrencial, evitando uma espécie de canibalismo, que 
se instituíram leis antidumping (prática de preços inferiores aos custos reais) e antitruste 
(aglomerados empresariais com a intenção de monopolizar fatias do mercado).
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plin – já que não redundaram em um grau proporcionalmente menor de 
exploração do trabalho e, tampouco, em uma divisão equitativa dos ga-
nhos de produtividade ou em maior distribuição da riqueza. Ao mesmo 
tempo, como antes mencionado, a cada onda de inovações e a cada re-
conversão produtiva, competidores são alijados da concorrência, desapa-
recendo assim inúmeros agentes econômicos, enquanto o capital con-
centra-se em conglomerados cada vez maiores, formando oligopólios em 
diversos setores econômicos e, atualmente, grandes corporações 
globais.

Esse fenômeno cíclico de inovação foi saudado como uma força po-
sitiva do capitalismo, pois livraria a economia da paralisia e da obsoles-
cência, mantendo-a sempre como um vetor dinâmico de produção de ri-
queza, à altura das necessidades crescentes da sociedade, motivadas 
pela expansão demográfica e por expectativas mais altas de bem-estar, 
entre outros argumentos. A tese mais conhecida a esse respeito, formula-
da por Joseph Schumpeter (1911; 1942), distingue na dinâmica capitalista 
dois movimentos articulados. Em primeiro lugar, um movimento ordinário 
de incrementos técnicos progressivos que trazem ganhos de produtivida-
de assimilados gradativamente pela massa dos agentes econômicos. 
Nesse caso, os incrementos tecnológicos derivam da mesma matriz pro-
dutiva, sem causarem sobressaltos ou mudanças radicais, mas apenas 
adaptações. Em segundo lugar, um movimento extraordinário, episódico, 
que acarreta mudanças substanciais e engendra grandes saltos produti-
vos às custas do rompimento da matriz anterior; como efeito, descortina-
-se um período de imprevisibilidade e insegurança.

O motor dessas revoluções é o empreendedor, no sentido forte atri-
buído por Joseph Schumpeter ao termo: muitas vezes, um outsider, cujas 
descobertas tecnológicas e cuja ação inovadora causam furor, desequilí-
brio, fortuna para aqueles que rapidamente se inserem no novo patamar 
produtivo (mas não para o próprio empreendedor, necessariamente) e 
perdas, às vezes fatais, para os retardatários. Daí tratar-se de uma des-
truição criadora, imanente ao desenvolvimento econômico capitalista: ela 
não se dá por adaptações progressivas, mas por rupturas bruscas e des-
continuidades (GAIGER e CORRÊA, 2011). No passado, foram as ferro-
vias substituindo as carruagens; depois, a microeletrônica e a informática 
aposentando as válvulas e as máquinas de escrever; mais tarde, a inter-
net e as nanotecnologias; muito em breve, a banda larga 5G e o novo 
reino da inteligência artificial.

A inovação gera ondas seletivas de prosperidade para quem inicia 
ou se posiciona o quanto antes na vanguarda das inovações, e ondas 
sucessivas de obsolescência e depressão para os demais, imprimindo um 
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ciclo qualitativamente novo ao desenvolvimento econômico. O desequilí-
brio inerente ao sistema capitalista, no qual se criam brechas para a ino-
vação, é acentuado a níveis críticos em contextos de empreendedorismo, 
o que acarreta ganhos e perdas seletivamente, sem garantia de que tais 
efeitos se compensem. Há criação e destruição – este é o ponto a não 
negligenciar, posto que os problemas resultantes, de insolvência e de in-
viabilidade dos negócios, por certo qualificáveis como situações de crise 
para quem os enfrenta, são inerentes a esse tipo de desenvolvimento. 
Tudo transcorre em nome de inovações cuja força de imposição, uma vez 
que entram em cena, suprime a própria questão da sua real necessidade. 
A título de exemplo, é de fato imperativo que tenhamos conexões via in-
ternet incomparavelmente mais velozes – cerca de dez gigabytes por se-
gundo – do que aquelas atualmente disponíveis em redes 4G?

O progresso, como fato inevitável e presumivelmente virtuoso, é al-
tamente questionável nessas circunstâncias. Ele faz sentido para a lógica 
concorrencial de acumulação do capital, posto que inovar deixa cada 
agente econômico à frente dos demais competidores, ainda que por um 
lapso de tempo. Escrevendo na primeira metade do séc. XX, Joseph 
Schumpeter não se deixou iludir: os rumos do progresso não são determi-
nados pelas necessidades e aspirações dos consumidores, pois eles se 
comportam passivamente; tais rumos são ditados pelas estratégias em-
presariais de produção, que por sua vez moldam os hábitos dos consumi-
dores. Isto inclui habituar-se ao ato de compra como forma de encontrar 
satisfação – senão melhor, mais rápida – diante das mais diversas vonta-
des. Alimenta-se o processo de mercantilização da vida, o que debilita e 
deixa quase inoperantes os laços sociais imanentes à existência humana 
(GAIGER, 2015; 2016; JUNGES, 2018).

Essas tendências aceleram-se continuamente. Como diz Moysés 
Neto (2016, p. 5), vivemos um processo de “superestimulação e explora-
ção ao máximo dos corpos vivos e da Terra sem respeitar os fluxos ‘natu-
rais’, eliminando todas as fronteiras e dualismos (por exemplo, público e 
privado, corpo e mente)”. Ademais, são tendências conjugadas à onipre-
sença de empresas globais cujos traços típicos são a volatilidade de seu 
capital, a sua deslocalização constante e a combinação flexível entre dis-
tintos regimes produtivos, conforme mais favoreçam o processo de acu-
mulação (HARVEY, 1989). Nessas condições, a instalação de empresas 
em países e regiões periféricas – incensada como fator de desenvolvi-
mento, geração de empregos etc. – pode resultar na imobilização das 
potencialidades econômicas locais, na eliminação dos seus elos mais fra-
cos e, no conjunto, findando por atrelar o futuro das suas populações a 
uma dinâmica econômica global sobre a qual podem deter algum conhe-
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cimento, mas certamente nenhum controle. Conforme se altere o quadro 
de oportunidades abertas pela economia global, sucede que os mesmos 
territórios fiquem abandonados à sua própria sorte. Mais grave ainda é 
quando a atuação dessas empresas, movidas por uma lógica rentista e 
especulativa, se dá sob a forma de expropriação e desterro das popula-
ções locais, numa reedição do colonialismo imperial do séc. XIX. Sob o 
impacto desse novo capitalismo extrativista (SASSEN, 2016), em que o 
poder do capital se exerce sobre o espaço e de cujas consequências fu-
nestas Luis Garzon (2020) oferece um quadro atual no tocante à Amazô-
nia, vão-se riquezas naturais, biomas, territórios e sistemas de vida autóc-
tones. Como não falar em crise?

A crise como estratégia do capitalismo

Diz a sabedoria popular que as coisas sempre podem piorar. Como 
argumentaremos a seguir, as crises atualmente têm sido um pretexto pa-
ra medidas de interesse do capitalismo global, medidas que por sua vez 
geram outras crises. Toda a diferença está em quem perde com elas.

Crises fiscais, de desequilíbrio entre receitas e gastos do Estado 
(desde investimentos em saúde e educação a vários tipos de endivida-
mento), há décadas têm soado o alarme da insolvência e do apelo incon-
tornável a medidas de ajuste e a empréstimos internacionais. No caso 
mais clássico, o socorro provém das linhas de financiamento oferecidas 
pelo Fundo Monetário Internacional (FMI), não se devendo esquecer, ali-
ás, que boa parte do dinheiro nem chega ao Estado endividado, transfe-
rindo-se diretamente para os seus credores – ou seja, os próprios agentes 
do circuito das altas finanças. Em troca, exigem-se providências drásticas 
de ajuste fiscal, aumento de impostos, enxugamento do quadro de servi-
dores públicos etc. Deixa-se assim comprometido o papel do Estado de 
financiar o desenvolvimento nacional e promover o bem-estar por via de 
políticas sociais e outras medidas destinadas a gerar emprego e resguar-
dar o poder de compra da população. Via de regra, o impacto dessas 
políticas de austeridade é a entrada do país em um quadro recessivo, que 
vai da redução da atividade econômica ao desestímulo à ciência & tecno-
logia, com isso gerando maior dependência da economia global. Os Esta-
dos perdem a sua “capacidade de proteger suas populações dos capri-
chos dos mercados internacionais” (FRASER, 2014, p. 535). Justifica-se 
esse método político de gestão da crise, que na verdade é uma gestão de 
populações, como meio de prevenir um fim ainda mais aterrador (COMI-
TÊ INVISÍVEL, 2016, p. 30).
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Bem conhecido por todos os players, esse circuito já afetou incontá-
veis países, bastando lembrar o recente caso da Grécia, um dos 28 paí-
ses membros da União Europeia, que recorreu a ela e ao FMI em 2010. 
Nesse caso, houve uma intervenção política indisfarçada da União Euro-
peia, atingindo a soberania do Estado grego com ameaças de cessação 
das negociações caso as propostas de acordo fossem submetidas a um 
referendo popular – por isso não realizado. Desde então, o país tem vol-
tado periodicamente à insolvência, recorrendo a novos empréstimos e 
adotando em contrapartida novas medidas de controle fiscal. Com penho-
ras de bens públicos e uma dívida externa avolumada, a Grécia entrou 
num círculo vicioso com severos efeitos sobre o emprego e a qualidade 
de vida da população, fatos noticiados amplamente à época pela mídia 
internacional (KADRITZKE, 2010).

Vale a pena mencionar esse caso porque intervenções desse gêne-
ro na vida política dos países, por iniciativa e segundo as condições e in-
teresses do alto capital rentista e especulativo, viraram moeda corrente 
nos últimos anos. Tais pressões e estratagemas têm afetado diretamente 
a nominação a ministérios e a cargos de alta patente na administração 
pública de vários países, para não falar das próprias eleições. O capital 
tem posto os governos e as instituições políticas a seu serviço, já não 
mais apenas em zonas periféricas, mas também em países integrantes 
do centro hegemônico mundial (HARVEY, 2011). Em síntese, “a rotina 
dos banqueiros é anular as decisões dos parlamentos e instalar governos 
que favorecem seus interesses” (FRASER, 2014: 534).

O estado de crise já existente, ou que se instala em função das polí-
ticas de governo que se seguem, funciona eficazmente para congelar a 
agenda pública em tentativas vãs de resolvê-lo, uma vez que ditos inten-
tos são autorizados apenas dentro de um modelo que mantém ou agrava 
as condições estruturais da crise e cuja aplicação já não encontra contra-
riedade e reação, senão passageiras. “O remédio já não serve para pôr 
fim à crise. Pelo contrário, a crise é desencadeada com o objetivo de in-
troduzir o remédio” (COMITÊ INVISÍVEL, 2016, p. 25). Somando-se a isso 
um conjunto de problemas, a política agoniza: já não há espaço para a 
discussão de visões e projetos: os atores políticos, acantonados em uma 
posição defensiva, em geral se acomodam, dadas as vantagens de fazer 
política sem projeto político, substituído por uma pantomina retórica de 
salvação da pátria, eficiente em contendas e pleitos eleitorais. Ao cabo e 
ao resto, os políticos findam exercendo uma função diversionista, sendo 
sua performance, por assim dizer, teatral, o que os qualifica para mante-
rem-se no tablado, enquanto nos bastidores joga-se a partida de verdade. 
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Têm-se os ingredientes necessários para o triunfo do capitalismo de 
crise.

Didaticamente esclarecedor é o documentário Inside Job (Trabalho 
Oculto), a respeito das maquinações do capital rentista que culminaram 
na grande crise financeira de 2008. O epicentro da crise foi os Estados 
Unidos, mas nada ocorreu por conta de saltos tecnológicos abruptos que 
teriam levado à bancarrota as empresas incapazes de acompanhar as 
inovações. Desta feita, houve apenas destruição. Como já sucedera no 
escândalo de Watergate, ficou exposta a corrupção sistêmica do país, 
engendrada pela indústria de serviços financeiros que não hesitou em 
comprar veredictos das próprias agências de risco, cuja função em tese é 
garantir o funcionamento equilibrado e a confiabilidade do sistema. O que 
ocorreu na Grécia e na grande crise de 2008 evidencia o aprisionamento 
dos governos pelo endividamento público, feito agora às claras. O capital 
rentista já pouco se importa com a saúde da economia real, ou com os 
compromissos morais pelos quais o capitalismo produtor de bens e servi-
ços historicamente se legitimou e desenvolveu. Na era do “capitalismo 
turbinado e financeirizado”, como diz Luiz Belluzzo (2019, p. 7), “os frutos 
do crescimento se concentraram nas mãos dos detentores de carteiras de 
títulos que representam direitos à apropriação da renda e da riqueza”. As 
engrenagens que o sistema financeiro utiliza para dominar os processos 
decisórios das empresas de economia real, mas também para controlar o 
poder político e mesmo criar um sistema jurídico paralelo que protege os 
grandes agentes globais da ciranda financeira, foram minuciosamente 
dissecados por Ladislau Dowbor (2017): o poder corporativo da alta finan-
ça “tornou-se sistêmico, capturando uma a uma as diversas dimensões 
de expressão e exercício do poder, e gerando uma nova dinâmica, ou 
uma nova arquitetura do poder realmente existente” (DOWBOR, 2017, p. 
115).

Em face do quadro resultante, de impotência e inércia política, a cri-
se atrai as atenções, mas não se resolve. Ela é um método político de 
gerenciamento da sociedade, serve a propósitos ardilosos de subtrair o 
Estado de suas funções e provocar uma paralisia nas instituições, nos 
governos e nas consciências. O estado de crise, premeditado ou circuns-
tancial, se completa com narrativas catastrofistas que reiteram fórmulas 
emergenciais, porém lenitivas, incapazes de atacar as causas dos proble-
mas, mas úteis para defender o sistema. Por sinal, em sua análise da 
crise aguda do capitalismo liberal dos anos 1920, Karl Polanyi percebeu a 
cegueira que guiava a busca de soluções naquele momento, sendo então 
isto, basicamente, o que conduziu à alternativa fascista (POLANYI, 1944). 
Se a História não se repete, por vezes temos visto que é por detalhe.



16 • Luiz inácio GaiGer

Perplexidade e crise existencial

Esse mesmo autor já fizera um diagnóstico dos problemas de fundo 
que nos afligem desde a instauração da sociedade de mercado. Trazendo 
essa análise para os dias atuais, Nancy Fraser conclui que o capitalismo 
nos coloca diante de uma crise com três dimensões indissociáveis: ecoló-
gica, causadora de uma “redução dos recursos terrestres não renováveis 
e da progressiva destruição da biosfera”; financeira, dada a presença de 
uma economia sem substância própria (sem criar riqueza na forma de 
serviços ou bens), parasitária e camuflada, a devastar a economia real e 
ameaçar a vida das populações, impotentes diante dessas engrenagens; 
de reprodução social, que por via do desemprego, precarização, insegu-
rança e consequente desalento, finda “afetando as capacidades humanas 
disponíveis para criar e manter laços humanos” (FRASER, 2014, p. 524).

A tendência à mercantilização crescente da vida, em particular, se-
gue de mãos dadas com o controle biopolítico de corpos e mentes. Ela 
atinge em nossos dias os mais diversos domínios, incluindo a esfera pri-
vada, as relações interpessoais e a construção de identidades e projetos 
(JUNGES, 2018; AMARAL e DIAS, 2020).

O que há de novo na atual fase do capital é que, no presente, ele 
dispõe dos meios tecnológicos de uma avaliação generalizada, em 
tempo real, de todos os aspectos dos seres. A paixão pela qualifica-
ção e pela entre-qualificação saiu das salas de aula, da Bolsa e dos 
registros dos subordinados para invadir todos os domínios da vida. 
(COMITÊ INVISÍVEL, 2018, p. 122). 

Podemos relacionar essas formas de medição e controle com o ve-
redicto atual de que estamos vivendo um capitalismo de vigilância (ZU-
BOFF, 2020), cuja sombra e pressão constantes sobre os comportamen-
tos resulta cedo ou tarde em uma jogada da toalha ao chão, dado o 
cansaço extremo que imprime aos indivíduos, evocando a brilhante análi-
se de Byung-Chul Han (2015). Não faltam razões para aturdimento e per-
plexidade. Ao lado da apatia, do conformismo ou da expectativa ilusória 
em soluções vindas do alto – valendo aqui da intervenção divina ao líder 
demagogo –, por certo há também inconformidade, resistências e rea-
ções. No entanto, a crise humana mais profunda, que culmina como des-
fecho de todas essas circunstâncias, atinge o próprio sentimento de estar 
presente no mundo, mina a aspiração dos indivíduos a serem, pelo me-
nos, sujeitos de sua vida pessoal – uma aspiração primordial nos dias de 
hoje segundo Guy Bajoit (2014). Diante de outra crise adicional, das gran-
des ideologias que asseguravam que podíamos caminhar para um futuro 
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radioso e indicavam o caminho a tomar, já não se quer lutar e, ao mesmo 
tempo, esperar indefinidamente que cheguemos a outro mundo.

Na linguagem lapidar do Comitê Invisível (2016, p. 33), mergulha-
mos em uma crise existencial, afetiva e metafísica, que aparta nosso ser 
do mundo em que vivemos... ausentes dele. O diagnóstico se justifica: de 
um lado, as bases materiais da existência individual e coletiva se encon-
tram severamente abaladas; de outro, às pessoas em geral é cada vez 
mais difícil entender o que se passa, já que as categorias de entendimen-
to e as referências socioculturais que dão sentido e impulsionam a ação 
humana encontram-se sem crédito, disfuncionais. Convivem e somam-se 
uma precariedade de recursos materiais, em meio à opulência, e um es-
gotamento de recursos subjetivos, empobrecendo e socavando a experi-
ência humana.

Nem o mundo objetivo, físico, nem o mundo das ideias e valores que 
o interpretam e apontam direções, permitem que a dinâmica da persona-
lidade (REMY, 1984) siga seu curso. Diante de tal estresse material e 
psíquico, já não é possível constituir sentidos e mobilizar-se, acionar ra-
cionalidades e sentimentos de modo coerente. Entra-se em um redemoi-
nho, cuja saída forçada para baixo pode resultar não somente em apatia, 
mas em formas extremadas de negacionismo ou em paranoias sistêmi-
cas. Essas, como se tem visto, abrem o flanco à entrada de teorias da 
conspiração que asseguram a coesão psicótica de indivíduos anômicos e 
os induzem a engajamentos gradativamente mais simplistas e ofensivos, 
posto que motivados por verdades ocultas que, uma vez reveladas, exi-
gem resposta certeira e determinada. Em certa medida, valeria para expli-
car a ressurgência do religioso em direções contrárias à modernidade 
décadas atrás (REMY, 1984); valeu já antes, tragicamente, garantindo o 
êxito de “Os Protocolos dos Sábios de Sião” – uma das provas assacadas 
por Hitler de que os judeus estariam tramando para dominar o mundo, 
devendo então ser barrados a qualquer preço.

Segundo Martin Hopenhayn (2002, p. 14), situações múltiplas e per-
sistentes de vulnerabilidade criam fantasmas, isto é, um “desajuste entre 
a percepção de um problema e a magnitude do mesmo”. Nas últimas dé-
cadas, ao lado da globalização midiática, “em que nada perdura, tudo o 
que é sólido se desvanece no ar (...) a globalização financeira nos expõe 
a forças que não conhecemos e que escapam totalmente ao nosso con-
trole”. Com grande parte da população “fora do trem da história” (...) cres-
cem a realidade e o fantasma de vulnerabilidade” (Idem, p. 13). E uma 
consequência da situação de insegurança é que ela não apenas reflete, 
mas também reforça a desintegração social, induzindo condutas de isola-
mento e segregação, criando muros materiais e simbólicos, debilitando os 
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padrões de confiança e de reciprocidade social. A conta econômica e 
social desse desarraigo existencial já não tem pagador. Quanto à conta 
moral e política, não será recebida pelas corporações globais do capitalis-
mo rentista, posto que ali já não há pessoas, nem responsáveis, mas 
apenas cálculos e algoritmos. 

Contra a rendição

O capitalismo passa por crises periódicas e produz crises constan-
tes, mas não está em crise; está, simplesmente, funcionando. Com a van-
tagem de ter amplos setores sociais convencidos de que as crises que ele 
provoca são fenômenos naturais, que se sucedem como postos de pedá-
gio nas estradas do progresso. Contra o mal-estar, temos à disposição 
cada vez mais botões para clicar, pois confundir a vida com o seu modelo 
digital, nessa altura, parece trazer algum alívio. “Será que é possível ima-
ginar o deserto humano que foi necessário criar para tornar a existência 
nas redes sociais desejável?” – pergunta o Comitê Invisível (2016, p. 
142). Ademais, salienta Luiz Belluzzo (2019, p. 9), “a concorrência gene-
ralizada se impõe aos indivíduos como uma força externa, irresistível”, de 
tal sorte que o alívio sonhado finda substituído por mais sofreguidão, à 
medida que a busca de êxito individual e a competição se transferem para 
a realidade virtual e nela se ampliam, alimentando a corrida frenética por 
likes e a pirâmide de influencers, saídos de todos os lugares. O resultado 
não podia ser outro, como assinala Rutger Bregman (2018, p. 23): “Nunca 
houve tantos jovens atendidos por psiquiatras. Nunca houve tanta gente 
desistindo da carreira tão cedo. E, também, estamos tomando depressi-
vos mais do que nunca.”

Não obstante esse quadro calamitoso, seria inapropriado desconhe-
cer que o movimento de resistência social, tematizado por Karl Polanyi 
(1944) como outra face da ascensão do mercado capitalista no séc. XIX, 
não esmorece, mas retoma seu fôlego. De fato, na atualidade tem-se um 
movimento difuso e persistente de rejeição à ordem. Uma panóplia de 
iniciativas pulula em diversos lugares, às vezes com efervescência, a de-
monstrar que hoje se quer viver de outro modo neste mundo. Com isso, 
criar outros mundos, o que não deixa de acabar estabelecendo, ainda que 
subliminarmente, uma guerra de mundos.

Vale o registro: do sonoro movimento Occupy Wall Street a ecovilas 
protagonizadas por jovens ou por velhos militantes ainda idealistas, pas-
sando pelo veganismo, pelos círculos de mulheres, por formas de auto-
gestão local e, ainda, ao lado de movimentos citadinos de recuperação do 
ambiente urbano degradado pelas ondas predatórias do capitalismo, o 
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que se observa é uma tentativa de dar outros sentidos às coisas, à vida 
– e materializá-los. Diante da inépcia das instituições políticas e dos agen-
tes públicos responsáveis em fazer as coisas para o maior número, gru-
pos ou comunidades resolvem tomar as rédeas da situação, levando à 
frente projetos e ações concretas de auto-organização da vida comum.

Em artigo recente (GAIGER, 2020), caracterizamos essas iniciativas 
em pormenores. Dado o foco principal desse trabalho, conviria ao menos 
pontuar alguns aspectos. Em primeiro lugar, o fato de que invenções lo-
cais, ou mesmo as revoltas, por certo não geram uma revolução. Mas, em 
verdade, essa expectativa já não está no horizonte como antes, valendo 
mais as realizações concretas, orientadas à criação de novidades reais. 
Por isso, alguns traços dessas iniciativas se destacam: a) elas se postam 
contra a continuidade de situações de dominação, expropriação e opres-
são; b) alinham-se em defesa de bens comuns, como direitos, bem-estar, 
moradia, territórios, trabalho e bens culturais e patrimoniais; c) inclinam-
-se ao envolvimento em propósitos alternativos, contra a tirania do capital 
e dos poderes instituídos, as mudanças locais e globais ditadas de fora e 
a “sociedade programada”, no sentido premonitório dado ao termo por 
Alain Touraine (1969; 1978). Contra a ação entrópica do homo sapiens, 
eles colocam a terra ao centro; d) valorizam formas participativas e cola-
borativas em suas atividades de trabalho, gestão e direção, bem como o 
protagonismo de seus participantes e seu ativismo em múltiplas causas e 
frentes; e) enfatizam a concretude, a efetividade, o fato de sua atuação 
viabilizar, materializar e implantar inovações tangíveis e sustentáveis.

Tais condutas incidem sobre incontáveis questões – dos direitos hu-
manos às questões de gênero, do trabalho à gentrificação, da produção 
agroalimentar aos especismos. Em seu conjunto, elas refletem uma mu-
dança de ares: considerando que o capitalismo converteu tudo em com-
modities e, no lugar de cumprir suas promessas de prosperidade e felici-
dade, nos tem condenado a um estado permanente de crise, resta 
combater pela vida em suas várias dimensões, sem disjunções. Reações 
individuais e coletivas, mesmo efêmeras, vinculam-se a intentos práticos 
de romper com a lógica imperante, por meio de experiências significativas 
de engajamento. Ainda que não seja seu intento, caso perseverem e cres-
çam talvez não haja outro remédio: perante uma era de tecnocracia apo-
lítica, será necessário voltar à política, mais uma vez, “para encontrar uma 
nova utopia” – adverte Rutger Bregman (2018, p. 23-4). Contudo, mais e 
antes do que criar outro mundo, trata-se de lograr outra maneira de viver 
no mundo, o que requer em certa medida uma lógica de afastamento e 
secessão, e uma aposta em novas vivências que, mesmo singulares, pos-
sam conduzir à humanização.
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